
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.679.342 - GO (2017/0122209-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS ASSISTENTES JURÍDICOS 

DA UNIÃO - ANAJUR 
ADVOGADOS : FELIPE SARMENTO CORDEIRO  - AL005779 

 RODRIGO ALBUQUERQUE DE VICTOR  - DF022050 
 DIEGO SOARES PEREIRA  - DF034123 
 DENISE SOARES VARGAS E OUTRO(S) - DF016058 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
REAJUSTE DE 28,86%. COMPENSAÇÃO. OFENSA À COISA JULGADA. 
PREVISÃO NO TÍTULO EXECUTIVO. REVISÃO. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 7/STJ. 
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
1.235.513/AL, relator Ministro Castro Meira, processado sob o regime do art. 
543-C do CPC, consolidou o entendimento de que, "transitado em julgado o título 
judicial sem qualquer limitação ao pagamento integral do índice de 28,86%, não 
cabe à União e às suas autarquias federais alegar, por meio de embargos, a 
compensação com reajustes das Leis 8.622/93 e 8.627/93, sob pena de 
ofender-se a coisa julgada".
2. Sobre a controvérsia, o Tribunal de origem entendeu que "o v. acórdão que 
confirmou a sentença exequenda autorizou somente a compensação das parcelas 
que, a título de 28,86%, já tenham sido, ou venham a ser pagas 
administrativamente, ou seja, autorizou a compensação dos valores que foram 
incorporados aos vencimentos dos servidores em razão das disposições da 
Medida Provisória 1.704/98 e suas reedições. Desse modo, a execução deve 
prosseguirem conformidade com o título executivo judicial, sob pena de afronta à 
coisa julgada" (fl. 680, e-STJ). 
3. Desse modo, não se mostra viável, em Recurso Especial, revisar a conclusão 
do Tribunal a quo de ser indevida a compensação ora questionada ante o óbice 
previsto na Súmula 7 do STJ. 
4. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 05 de junho de 2018(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0122209-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.679.342 / GO

Números Origem:  00192624420004013500  192624420004013500  199935000216272  200035000193278  
9500061619  990216272

PAUTA: 19/09/2017 JULGADO: 19/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS ASSISTENTES JURÍDICOS DA UNIÃO - 

ANAJUR 
ADVOGADOS : FELIPE SARMENTO CORDEIRO  - AL005779 

 RODRIGO ALBUQUERQUE DE VICTOR  - DF022050 
 DIEGO SOARES PEREIRA  - DF034123 
 DENISE SOARES VARGAS E OUTRO(S) - DF016058 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Reajuste de Remuneração, Soldo, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% LL 8.622/1993 e 
8.627/1993

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0122209-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.679.342 / GO

Números Origem:  00192624420004013500  192624420004013500  199935000216272  200035000193278  
9500061619  990216272

PAUTA: 12/12/2017 JULGADO: 12/12/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS ASSISTENTES JURÍDICOS DA UNIÃO - 

ANAJUR 
ADVOGADOS : FELIPE SARMENTO CORDEIRO  - AL005779 

 RODRIGO ALBUQUERQUE DE VICTOR  - DF022050 
 DIEGO SOARES PEREIRA  - DF034123 
 DENISE SOARES VARGAS E OUTRO(S) - DF016058 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Reajuste de Remuneração, Soldo, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% LL 8.622/1993 e 
8.627/1993

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retirado de Pauta por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0122209-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.679.342 / GO

Números Origem:  00192624420004013500  192624420004013500  199935000216272  200035000193278  
9500061619  990216272

PAUTA: 08/02/2018 JULGADO: 08/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS ASSISTENTES JURÍDICOS DA UNIÃO - 

ANAJUR 
ADVOGADOS : FELIPE SARMENTO CORDEIRO  - AL005779 

 RODRIGO ALBUQUERQUE DE VICTOR  - DF022050 
 DIEGO SOARES PEREIRA  - DF034123 
 DENISE SOARES VARGAS E OUTRO(S) - DF016058 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Reajuste de Remuneração, Soldo, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% LL 8.622/1993 e 
8.627/1993

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retirado de Pauta por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.679.342 - GO (2017/0122209-6)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS ASSISTENTES JURÍDICOS 

DA UNIÃO - ANAJUR 
ADVOGADOS : FELIPE SARMENTO CORDEIRO  - AL005779 
   RODRIGO ALBUQUERQUE DE VICTOR  - DF022050 
   DIEGO SOARES PEREIRA  - DF034123 
   DENISE SOARES VARGAS E OUTRO(S) - DF016058 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região assim ementado: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
INTERPOSTO CONTRA. DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO A 
RECURSO ESPECIAL, NOS TERMOS DO ART. 543-C, § 7º, I, DO CPC. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A ORIENTAÇÃO 
DO STJ NO RESP 1.235.513/AL AGRAVO REGÍMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, ao julgar Recurso Especial 
1.235.513/AL - sob a sistemática do art. 543-C, do CPC - firmou a orientação no 
sentido de que, transitado em julgado o título judicial, sem qualquer limitação ao 
pagamento integral do índice de 28,86%, não cabe à União e às suas autarquias 
federais alegar, por meio de embargos, a compensação com reajustes das Leis 
8.622/93 e 8.627/93, sob pena de ofender-se a coisa julgada.

2. A orientação perfilhada no acórdão recorrido, diante da 
constatação de que o título executivo judiciai não previu a compensação do índice 
28,86% nos moldes amplos da decisão do Egrégio Supremo Tribunal Federa! 
proferida nos embargos de declaração no ROMS 22.307-7/DF, isto é, não 
autorizou a compensação com os valores pagos a título de reposicionamentos 
previstos nas Leis 8.622/93 e 8.627/93, encontra-se em estrita e total 
conformidade com aquela firmada pelo STJ no recurso especial paradigma, que 
assegura o cumprimento da coisa julgada.

3. Manutenção da decisão agravada.
4. Agravo regimental desprovido.

A recorrente afirma que houve ofensa aos arts. 1º, 2º e 3º da Lei 8.622/1993; 

7º da Lei 8.627/1993; 467, 471, 474 e 543-C do CPC/1973; e 1º da MP 1.704/1998.

Sustenta, em suma:

Ora, se a ação objetivou apenas o pagamento da aludida diferença, 
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não se pode negar a necessidade de compensação dos índices implementados 
pelas Leis 8.623 e 8.627 justamente para gue fosse possível apurar o exato saldo 
remanescente devido a cada autor, de maneira que se atingisse a integralidade do 
percentual de 28,86%.

Repita-se, por fim, gue a compensação das parcelas pagas 
administrativamente (prevista no título exeguendo) e a compensação com os 
valores consagrados pelas Leis 8622 e 8627/93 NÃO SÃO FATOS DISTINTOS, 
mas sim o mesmo fato e deve ser assim tratado. Não haveria outra compensação 
de parcela paga administrativa que não fosse a concedida pelas leis citadas.

Conclui-se, pois, que a decisão recorrida merece reforma, pois 
aplicou indevidamente o precedente fixado pelo Superior Tribunal de Justiça no 
REsp n° 1.235.513/AL, (...) (fl. 701, e-STJ).

Contrarrazões às fls. 704-719, e-STJ.

O recurso foi inadmitido na origem. Para melhor análise da controvérsia, foi 

dado provimento ao Agravo para determinar sua conversão em Recurso Especial.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.679.342 - GO (2017/0122209-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 1º.8.2017.   

Não merece prosperar a irresignação.

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 

1.235.513/AL, relator o Ministro Castro Meira, processado sob o regime do art. 543-C do 

CPC, consolidou o entendimento de que, "transitado em julgado o título judicial sem qualquer 

limitação ao pagamento integral do índice de 28,86%, não cabe à União e às suas autarquias 

federais alegar, por meio de embargos, a compensação com reajustes das Leis 8.622/93 e 

8.627/93, sob pena de ofender-se a coisa julgada", nos termos da seguinte ementa: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO 
CPC E RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. SERVIDORES DA UNIVERSIDADE 
FEDERAL DE ALAGOAS-UFAL. DOCENTES DE ENSINO SUPERIOR. 
ÍNDICE DE 28,86%. COMPENSAÇÃO COM REAJUSTE ESPECÍFICO DA 
CATEGORIA. LEIS 8.622/93 E 8.627/93. ALEGAÇÃO POR MEIO DE 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. TÍTULO EXECUTIVO QUE NÃO PREVÊ 
QUALQUER LIMITAÇÃO AO ÍNDICE. VIOLAÇÃO DA COISA 
JULGADA. ARTS. 474 E 741, VI, DO CPC. 

1. As Leis 8.622/93 e 8.627/93 instituíram uma revisão geral de 
remuneração, nos termos do art. 37, inciso X, da Constituição da República, no 
patamar médio de 28,86%, razão pela qual o Supremo Tribunal Federal, com base 
no princípio da isonomia, decidiu que este índice deveria ser estendido a todos os 
servidores públicos federais, tanto civis como militares. 

2. Algumas categorias de servidores públicos federais também 
foram contempladas com reajustes específicos nesses diplomas legais, como 
ocorreu com os docentes do ensino superior. Em razão disso, a Suprema Corte 
decidiu que esses aumentos deveriam ser compensados, no âmbito de execução, 
com o índice de 28,86%. 

3. Tratando-se de processo de conhecimento, é devida a 
compensação do índice de 28,86% com os reajustes concedidos por essas leis. 
Entretanto, transitado em julgado o título judicial sem qualquer limitação ao 
pagamento integral do índice de 28,86%, não cabe à União e às autarquias 
federais alegar, por meio de embargos, a compensação com tais reajustes, sob 
pena de ofender-se a coisa julgada. Precedentes das duas Turmas do Supremo 
Tribunal Federal. 

4. Não ofende a coisa julgada, todavia, a compensação do índice 
de 28,86% com reajustes concedidos por leis posteriores à última oportunidade de 
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alegação da objeção de defesa no processo cognitivo, marco temporal que pode 
coincidir com a data da prolação da sentença, o exaurimento da instância 
ordinária ou mesmo o trânsito em julgado, conforme o caso. 

5. Nos embargos à execução, a compensação só pode ser alegada 
se não pôde ser objetada no processo de conhecimento. Se a compensação 
baseia-se em fato que já era passível de ser invocado no processo cognitivo, 
estará a matéria protegida pela coisa julgada. É o que preceitua o art. 741, VI, do 
CPC: "Na execução contra a Fazenda Pública, os embargos só poderão versar 
sobre (...) qualquer causa impeditiva, modificativa ou extintiva da obrigação, como 
pagamento, novação, compensação, transação ou prescrição, desde que 
superveniente à sentença". 

6. No caso em exame, tanto o reajuste geral de 28,86% como o 
aumento específico da categoria do magistério superior originaram-se das 
mesmas Leis 8.622/93 e 8.627/93, portanto, anteriores à sentença exequenda. 
Desse modo, a compensação poderia ter sido alegada pela autarquia recorrida no 
processo de conhecimento. 

7. Não arguida, oportunamente, a matéria de defesa, incide o 
disposto no art. 474 do CPC, reputando-se "deduzidas e repelidas todas as 
alegações e defesas que a parte poderia opor tanto ao acolhimento como à 
rejeição do pedido". 

8. Portanto, deve ser reformado o aresto recorrido por violação da 
coisa julgada, vedando-se a compensação do índice de 28,86% com reajuste 
específico da categoria previsto nas Leis 8.622/93 e 8.627/93, por absoluta 
ausência de previsão no título judicial exequendo. 

9. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao art. 543-C do 
CPC e à Resolução STJ n.º 08/2008 (REsp 1235513/AL, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 20.8.2012). 

Sobre a questão, o Tribunal de origem assim se manifestou:

No caso concreto, forçoso é concluir que o v. acórdão que 
confirmou a sentença exequenda autorizou somente a compensação das parcelas 
que, a título de 28,86%, já tenham sido, ou venham a ser pagas 
administrativamente, ou seja, autorizou a compensação dos valores que foram 
incorporados aos vencimentos dos servidores em razão das disposições da 
Medida Provisória 1.704/98 e suas reedições. Desse modo, a execução deve 
prosseguirem conformidade com o título executivo judicial, sob pena de afronta à 
coisa julgada (fl. 680, e-STJ).

É inviável, portanto, analisar a tese defendida no Recurso Especial, pois 

inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos para afastar as premissas fáticas 

estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplica-se, portanto, o óbice da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:
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ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. REAJUSTE DE 28,86%. COMPENSAÇÃO. OFENSA À 
COISA JULGADA. PREVISÃO NO TÍTULO EXECUTIVO. REVISÃO. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA 7/STJ. ART. 884 DO CÓDIGO CIVIL DE 2002. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.

1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do REsp 1.235.513/AL, relator o Ministro Castro Meira, processado 
sob o regime do art. 543-C do CPC, consolidou o entendimento de que, "transitado 
em julgado o título judicial sem qualquer limitação ao pagamento integral do índice 
de 28,86%, não cabe à União e às suas autarquias federais alegar, por meio de 
embargos, a compensação com reajustes das Leis 8.622/93 e 8.627/93, sob pena 
de ofender-se a coisa julgada" 2. Sobre a controvérsia, o Tribunal de origem 
concluiu que "o v.

acórdão que confirmou a sentença exequenda autorizou somente a 
compensação das parcelas que, a título de 28,86%, já tenham sido, ou venham a 
ser pagas administrativamente, ou seja, autorizou a compensação dos valores que 
foram incorporados aos vencimentos dos servidores em razão das disposições da 
Medida Provisória 1.704/98 e suas reedições. Desse modo, a execução deve 
prosseguirem conformidade com o título executivo judicial, sob pena de afronta à 
coisa julgada" (fl. 414, e-STJ). Desse modo, não se mostra viável, em Recurso 
Especial, revisar a conclusão do Tribunal a quo no sentido de ser indevida a 
compensação ora questionada ante o óbice previsto na Súmula 7 do STJ.

3. Por fim, no que diz respeito aos arts. 884 e seguintes do 
CC/2002, observa-se que o Tribunal a quo não emitiu juízo de valor sobre as 
questões jurídicas levantadas em torno dos mencionados dispositivos. O Superior 
Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial 
quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a 
despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do 
requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1660380/GO, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/04/2018, DJe 24/05/2018).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 
28,86%. EXECUÇÃO. BASE DE  CÁLCULO. ANUÊNIOS. DUPLA 
INCIDÊNCIA. COISA JULGADA. VERIFICAÇÃO. REEXAME  DE  
FATOS  E  PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA 7/STJ. 

1. O aresto  recorrido  não destoa do entendimento desta Corte no 
sentido de que "a incidência do reajuste de 28,86% sobre os anuênios só pode 
ocorrer  nos  casos  em que a verba incide sobre base de cálculo não reajustada 
pelo mesmo índice, sob pena de bis in idem" (EDcl no REsp 1.314.508/RS,  Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, DJe 18/09/2014). 2.

No   caso  concreto,  a  alteração  das  conclusões  adotadas  
pelas instâncias   ordinárias  acerca  da  dupla  incidência  do  reajuste pleiteado  
e  do  alcance do título executivo, bem como dos cálculos apresentados  pela 
Contadoria Judicial, demandaria, necessariamente, novo  exame  do  o  acervo  
fático-probatório, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice 
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previsto na Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1311371/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/05/2017, DJe 22/05/2017).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. REAJUSTES DE 
REMUNERAÇÃO. ÍNDICE DE 28,86%. LEI 8.622/1993 E 8.627/1993. 
VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. REsp REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA 1.235.513/AL E REEXAME DA MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DA FUNDAÇÃO NACIONAL 
DO ÍNDIO - FUNAI DESPROVIDO.

1. Tratando-se de processo de conhecimento, é devida a 
compensação do índice de 28,86% com os reajustes concedidos por essas leis. 
Entretanto, transitado em julgado o título judicial sem qualquer limitação ao 
pagamento integral do índice de 28,86%, não cabe à União e às autarquias 
federais alegar, por meio de embargos, a compensação com tais reajustes, sob 
pena de ofender-se a coisa julgada. Precedentes das duas Turmas do Supremo 
Tribunal Federal.

2. Nos embargos à execução, a compensação só pode ser alegada 
se não pôde ser objetada no processo de conhecimento. Se a compensação 
baseia-se em fato que já era passível de ser invocado no processo cognitivo, 
estará a matéria protegida pela coisa julgada. É o que preceitua o art. 741, VI do 
CPC: Na execução contra a Fazenda Pública, os embargos só poderão versar 
sobre (...) qualquer causa impeditiva, modificativa ou extintiva da obrigação, como 
pagamento, novação, compensação, transação ou prescrição, desde que 
superveniente à sentença.

3. A inversão do que foi decidido pelo Tribunal de origem, se 
houve ou não a alegação no compensação no processo de conhecimento, tal 
como propugnado nas razões do apelo especial, demandaria, necessariamente, 
novo exame do acervo fático-probatório dos autos, providência, todavia, que 
encontra óbice no enunciado 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. 

4. Agravo Regimental da FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO 
- FUNAI a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 147.338/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 2/8/2016, DJe 
12/8/2016).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. REAJUSTE DE 28,86%. ALEGAÇÃO DE COMPENSAÇÃO 
INDEVIDA. OFENSA À COISA JULGADA. PREVISÃO NO TÍTULO 
EXECUTIVO. REVISÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ.

1. O Tribunal de origem constatou que o título executivo 
expressamente consignou que deveria haver a compensação no caso de norma 
prevendo alguma reposição, já em vigência ou futuramente elaborada.

2. Insubsistente a alegação de ofensa à coisa julgada, uma vez que 
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a compensação em questão não foi suscitada nos embargos à execução, mas 
prevista no título executivo.

3. A revisão da conclusão do Colegiado de origem esbarra na 
impossibilidade de incursão na seara probatória na via especial, conforme disposto 
na Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no AREsp 433.157/DF, Rel. Ministra DIVA 

MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 10/2/2016).

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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Número Registro: 2017/0122209-6 REsp 1.679.342 / GO

Números Origem:  00192624420004013500  192624420004013500  199935000216272  200035000193278  
9500061619  990216272

PAUTA: 05/06/2018 JULGADO: 05/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS ASSISTENTES JURÍDICOS DA UNIÃO - 

ANAJUR 
ADVOGADOS : FELIPE SARMENTO CORDEIRO  - AL005779 

 RODRIGO ALBUQUERQUE DE VICTOR  - DF022050 
 DIEGO SOARES PEREIRA  - DF034123 
 DENISE SOARES VARGAS E OUTRO(S) - DF016058 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Reajuste de Remuneração, Soldo, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% LL 8.622/1993 e 
8.627/1993

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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